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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10735.003500/2005­85 

Recurso nº  159.812   Voluntário 

Acórdão nº  2202­01.085  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de abril de 2011 

Matéria  IRPF 

Recorrente  PAULO RODOLFO MAXIMILIANO DE GOMES 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001 

REMUNERAÇÃO  PELO  EXERCÍCIO  DE  CARGO  OU  FUNÇÃO  ­ 
INCIDÊNCIA  ­  Sujeitam­se  à  incidência  do  imposto  de  renda  as  verbas 
recebidas  como  remuneração  pelo  exercício  de  cargo  ou  função, 
independentemente da denominação que se dê a essa verba. 

IRFONTE ­ RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA ­ Constatada a omissão 
de  rendimentos  sujeitos  à  incidência  do  imposto  de  renda na declaração  de 
ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do 
beneficiário,  ainda  que  a  fonte  pagadora  não  tenha  procedido  à  respectiva 
retenção (Súmula CARF nº 12).  

IR  ­  COMPETÊNCIA  CONSTITUCIONAL  ­  A  repartição  do  produto  da 
arrecadação  entre  os  entes  federados  não altera  a  competência  tributária  da 
União para instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda.  

MULTA  DE  OFÍCIO  ­  COMPROVANTE  DE  RENDIMENTOS  PAGOS 
OU  CREDITADOS  EXPEDIDO  PELA  FONTE  PAGADORA  ­ 
EXCLUSÃO  DE  PENALIDADE  ­  Tendo  a  fonte  pagadora  informado  no 
comprovante  de  rendimentos  pagos  ou  creditados  que  a  contribuinte  era 
beneficiária de  isenção  indevida,  levando­  a  a  incorrer  em erro  escusável  e 
involuntário  no  preenchimento  da  declaração  de  ajuste  anual,  incabível  a 
imputação da multa de ofício  sobre o valor  informado erroneamente,  sendo 
de se excluir sua responsabilidade pela falta cometida.  

Recurso parcialmente provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam  os membros  do Colegiado,  por maioria  de  votos,  dar  provimento 
parcial ao recurso para excluir da exigência a multa de ofício, por erro escusável. Vencidos os 
Conselheiros Ewan Teles Aguiar e Pedro Anan Júnior, que proviam o recurso. 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez – Relator 

 

Composição  do  colegiado:  Participaram  do  presente  julgamento  os 
Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Antonio Lopo Martinez, Ewan 
Teles  Aguiar,  Pedro  Anan  Júnior  e  Nelson  Mallmann.  Ausente,  justificadamente,  o 
Conselheiro Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório 

Em  desfavor  do  contribuinte,  PAULO  RODOLFO  MAXIMILIANO  DE 
GOMES TOSTES,  foi  lavrado o Auto de Infração de fls. 51 a 57, em razão da classificação 
indevida de rendimentos na DIRPF do exercício 2001. Sobre o imposto apurado, no valor de 
R$ 1.621,03, foram aplicados multa de oficio e juros de mora regulamentares, com fulcro nos 
dispositivos legais de fl. 53, alcançando um total de R$ 4.156,15. 

Após cientificado do Auto de Infração em referência em 23/12/2005 (fl. 40), 
o Interessado apresentou em 16/01/2006 a impugnação de fls. 45 a 47, se insurgindo contra a 
exigência lançada. 

A  DRJ­Rio  de  Janeiro  II  ao  apreciar  as  razões  do  contribuinte,  julgou  o 
lançamento procedente em parte, nos termos da ementa a seguir:  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ 
IRPF 

Exercício: 2001 

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS.  ABONO  VARIÁVEL. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA.  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
VEDAÇÃO  À  EXTENSÃO  DE  NÃO­INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA. 

Inexistindo  dispositivo  de  lei  federal  atribuindo  às  verbas 
recebidas  pelos membros  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  a  mesma  natureza  indenizatória  do  abono 
variável  previsto  pela  Lei  n°  10.474,  de  2002,  descabe  excluir 
tais  rendimentos da Base de cálculo do  imposto de renda, haja 
vista  ser  vedada a  extensão  com base  em analogia  em  sede  de 
não incidência tributária. 

Lançamento Procedente 

Insatisfeito,  o  contribuinte  interpõe  recurso  voluntário  ao  Conselho  onde 
reitera as mesmas razões da impugnação, enfatizando os seguintes pontos: 

­ Da natureza indenizatória do Abono Variável da Magistratura Federal 

­ Da PGFN e Ministro da Fazenda reconhecerem a natureza indenizatória do 
abono variável; 

­ De  que  o Abono  variável  para  o MPERJ  é  idêntico  aos  da  Lei  10.474  e 
10.477. 

­ Da ilegitimidade passiva; 
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­ Da inexigibilidade da multa e juros 

É o relatório. 
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Voto             

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de  admissibilidade. 
Dele conheço. 

Como  se  colhe  do  relatório,  o  litígio  gira  em  tomo  da  natureza  da  verba 
recebida  pelo  Recorrente,  a  qual  diz  tratar­se  de  abono  variável,  atribuída  aos  membros  do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro pela Lei n° 3.396, de 05/05/2000. O Recorrente 
argumenta que a referida lei estadual fixou como parâmetro para os subsídios dos membros do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro as verbas recebidas pelos Ministros dos Tribunais 
Superiores,  estendendo  para  estes  o  direito  ao  mesmo  abono  variável  que  receberam  os 
Magistrados da União, e que foi considerado pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal  ­ 
STF,  por  meio  da  Resolução  n°  245,  de  1°  de  dezembro  de  2002,  como  tendo  natureza 
indenizatória, entendimento que foi acatado pela Procuradoria da Fazenda Nacional ­ PFN no 
Parecer PGFN/N° 529/2003. Sustenta o Recorrente que o abono recebido pelos Magistrados do 
Estado do Rio de Janeiro teria a mesma natureza. 

É  certo  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sessão  administrativa, 
considerou  como  tendo  natureza  indenizatória  o  abono  variável  concedido  aos membros  do 
Poder  Judiciário da União pela Lei n° 10.474, de 2002, e como  tal,  não sujeitas à  tributação 
pelo imposto de renda, como também é certo que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 
por  meio  do  Parecer  PGFN  n°  529/2003,  manifestou  entendimento  no  sentido  de  que  as 
referidas  verbas  não  estariam  sujeitas  à  tributação.  Portanto,  independentemente  das 
convicções pessoais deste Conselheiro sobre a matéria, trata­se de questão superada. 

Mas,  tanto  a  Resolução  do  STF  quanto  o  Parecer  da  PGFN  referem­se 
especificamente ao abono concedido aos Magistrados da União pela Lei n° 10.474, de 2002; e 
o que se discute neste processo é se o mesmo entendimento deve ser aplicado à verba atribuída 
aos membros da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro.  

Vale  destacar,  inicialmente,  que  a  posição  do  Supremo  Tribunal  Federal  – 
STF sobre a natureza do  abono variável atribuído aos Magistrados da União foi  definida em 
sessão  administrativa  e  expedida  por  meio  de  Resolução,  e  não  em  sessão  de  julgamento 
daquela Corte e, por óbvio, não se trata de uma decisão judicial cujos efeitos são bem distintos 
dos  de  uma  resolução  administrativa.  Enfim,  é  elementar  e  dispensa maiores  considerações, 
que a Resolução do STF não vinculava a Administração Tributária da União. 

Sobreveio, todavia, o Parecer PGFN/ N° 529/2003 da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro da Fazenda, ato este sim, com força vinculante em 
relação aos órgãos da Administração Tributária, e que concluiu pela natureza indenizatória do 
abono variável de que trata o art. 2° da Lei n° 10.474, de 2002. O referido Parecer, entretanto, 
não deixa margem a dúvidas quanto aos limites desse entendimento, senão vejamos. 

Após  destacar  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  ­  STJ  consolidou 
entendimento no sentido de que abonos recebidos em substituição a aumentos salariais sofrem 
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a incidência do imposto de renda, fez a ressalva de que, segundo entendimento dessa mesma 
Corte,  nos  casos  de  abono  concedido  como  reparação  pela  supressão  ou  perda  de  direito,  o 
mesmo  tem  natureza  indenizatória.  E  seria  este,  no  entendimento  do  STF,  manifestado  por 
meio da Resolução n° 245, de 2002, o caso do abono variável e provisório previsto no art. 6° 
da Lei n° 9.655, de 1998, com a alteração estabelecida no art. 2° da Lei n° 10.474, de 2002, no 
entendimento do STF. 

Fica claro, portanto, que o Parecer da PGFN somente  reconhece a natureza 
indenizatória do abono variável de que  tratam  as Leis n° 9.655,  de 1998 e 10.474, de 2002, 
acolhendo entendimento do STF de que tal abono destina­se a reparar direito.  

Assim, o que se tem é, por um lado, a Resolução n° 245, do STF que, como 
se  viu,  não  emana  os  efeitos  de  uma  decisão  judicial  e,  por  outro,  o  Parecer  PGFN/N° 
529/2003,  que  vincula  a  Administração  Tributária,  inclusive  este  Colegiado,  porém  que  se 
limita  a  reconhecer  a  natureza  indenizatória do  abono  concedido aos Magistrados  da União, 
acatando  interpretação do STF quanto à natureza reparatória especificamente desse abono. É 
dizer,  ambos os atos alcançam apenas o  abono previsto no art. 6° da Lei n° 9.655, de 1998, 
com a alteração estabelecida no art. 2° da Lei n° 10.474, de 2002. 

Nessas condições, não vejo como se estender o alcance dos dois atos acima 
referidos  para  abonos  concedidos  posteriormente,  para outro  grupo de  servidor,  por meio de 
normas outras que não aquelas referidas na Resolução do STF e no Parecer da PGFN. 

Note­se  que  é  irrelevante  o  fato  de  a  lei  estadual  se  reportar  ao  sistema 
remuneratório dos Magistrados da União. Trata­se de mera questão de  técnica  legislativa, de 
opção por uma determinada forma de fixação de parâmetros remuneratórios.  

É preciso examinar, portanto, no caso concreto, a natureza da verba recebida 
pelo Recorrente para se poder concluir pela incidência ou não incidência, sobre ela, do imposto 
de renda. 

O  Recorrente  traz  aos  autos  cópia  do  texto  da  Lei  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro n° 3.396, de 05 de maio de 2000 que dispôs sobre o subsidio dos membros do Poder 
Judiciário daquele Estado. O artigo 1° da lei assim dispõe: 

Art. I' ­ O subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça  corresponderá  a  setenta  e  cinco  por  cento  do  subsídio 
dos  Ministros  dos  Tribunais  Superiores,  mantido  idêntico 
referencial,  sucessivamente,  entre  o  subsidio  daqueles  e  o  dos 
juizes, na ordem das entrâncias. 

Ora, como se vê, o dispositivo em apreço cuida da remuneração dos membros 
da  Magistratura  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  tal  sorte  que  qualquer  verba  paga  em 
decorrência  dessa  lei  terá,  necessariamente,  natureza  remuneratória.  Aliás,  tanto  a  fonte 
pagadora quanto o Contribuinte entenderam dessa forma, tanto que declararam o rendimento, 
na DIRF e na DIRPF, respectivamente, como tributável. 

Foi  editada,  então,  a  Lei  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  n°  4.631,  de  27  de 
outubero de 2005, cinco anos depois do fato gerador, que, de forma singela, estendeu para os 
Mem do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro o disposto no art. 2°, caput e § 1°, da Lei 
Federal n° 10.474, de 27 de junho de 2002, in verbis: 

Art.  I°  ­  Aplica­se  aos membros  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro o disposto no art. 2°, caput e § 1° da Lei Federal n°10.474, de 27 de junho de 2002. 
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A questão  a  ser  respondida  é  se  esta  lei  tinha o  condão  de  transformar  em 
indenizatória  uma verba  que  o Contribuinte  já  recebera  cinco  anos  antes  em  decorrência  de 
uma  lei  que  fixou os parâmetros  de  sua  remuneração. A questão  é precisamente esta,  pois a 
restituição pleiteada é de imposto calculado sobre rendimentos referente ao ano­calendário de 
2000 e que, como se viu, foram recebidos como subsídios. 

Ainda  que  se  admitisse,  apenas  para  argumentar,  a  possibilidade  dessa 
transformação, de  subsídios em abono, como se atribuir a esse abono natureza  indenizatória, 
como uma reparação pela perda de um direito, quando o Contribuinte já havia recebido esses 
valores cinco anos antes? 

O Contribuinte defende a não incidência do imposto sob o argumento de que, 
como a Lei n° 4.631, de 2005 estendeu aos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro o abono 
concedido  aos magistrados  federais  e  como  seus  subsídios  são  fixados  como  proporção  dos 
subsídios  dos Magistrados  da União  e  estes  receberam  um  abono  variável,  parcela  dos  seus 
subsídios,  proporcional  ao  abono  recebido  pelos  Magistrados  da  União,  teria  a  mesma 
natureza.  E,  se  o  abono  recebido  pelos Magistrados  da União  não  sofreram  a  incidência  do 
imposto de renda, igual tratamento deveria ser dado ao outro. 

Porém,  ainda  que  se  entendesse  dessa  forma,  haveria  uma  diferença 
fundamental entre o abono recebido pelos Magistrados da União e essa parcela dos subsídios, 
convertida em abono, recebida pelos Magistrados do Rio de Janeiro. É que aquele abono foi 
pago como uma recomposição de diferenças de vencimentos de período anterior e; no caso do 
ora Recorrente os rendimentos recebidos referem­se aos próprios subsídios definidos em Lei. 

Portanto, não vislumbro como se estender aos Magistrados do Estado do Rio 
de Janeiro os efeitos dos atos do STF e da PGFN, pois estes se  reportam especificamente ao 
abono  recebido  pelos Magistrados  da União  e,  examinando o  caso  concreto,  salta  aos  olhos 
que, apesar da Lei n° 4.631, de 2005, os valores recebidos pelo Contribuinte tinham natureza 
nitidamente remuneratória, sujeitas à tributação pelo imposto de renda. 

No que toca a ilegimidade passiva, cabe apontar o Súmula CARF N. 12: 

Constatada  a  omissão  de  rendimentos  sujeitos  à  incidência  do 
imposto  de  renda  na  declaração  de  ajuste  anual,  é  legítima  a 
constituição  do  crédito  tributário  na  pessoa  física  do 
beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à 
respectiva retenção. Súmula CARF nº 12: 

Quanto  à  incidência  da  multa  de  ofício,  esta  tem  previsão  expressa  em 
dispositivo  de  lei.  Ainda  que  a  fonte  pagadora  tenha  deixado  de  proceder  à  retenção,  o 
Contribuinte ter oferecido os rendimentos à tributação e não o tendo feito, fica sujeito à multa 
prevista no art. 44, I da Lei nº 9.430, de 1996, verbis: 

Lei nº 9.430, de 1996: 

Art.  44. Nos  casos de  lançamento de ofício,  serão aplicadas as 
seguintes multas: 

I  –  de  75%  (setenta  e  cinco  por  cento),  sobre  a  totalidade  ou 
diferença  de  tributo  ou  contribuição,  nos  casos  de  falta  de 
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pagamento  ou  recolhimento,  de  falta  de  declaração  e  nos  de 
declaração inexata; 

Entretanto  não  pode  se  deixar  de  reconhecer  que  recorrente  teria  sido 
induzido a erro pelas informações prestadas pela fonte pagadora. Incorreu em erro escusável no 
preenchimento da declaração, não comportando multa de ofício. 

A  inclusão  de  rendimentos  tributáveis  sujeitos  ao  ajuste  anual,  na  parte 
relativa  a  rendimentos  não  tributáveis,  seguindo  a  rubrica  constante  do  comprovante  de 
rendimento fornecido pela fonte pagadora, demonstra que o contribuinte fora induzido a erro. 
Nesses casos exclui­se a penalidade, pois houve erro escusável por parte do declarante. 

Nesse sentido esta Câmara já tem se pronunciado, tal como se depreende do 
Acórdão 104­21.668 : 

MULTA DE OFÍCIO ­ ERRO ESCUSÁVEL ­ Se o contribuinte, 
induzido  pelas  informações  prestadas  pela  fonte  pagadora, 
incorreu  em  erro  escusável  quanto  à  tributação  e  classificação 
dos  rendimentos  recebidos,  não  deve  ser  penalizado  pela 
aplicação da multa de ofício. 

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e, no mérito, dar­lhe 
provimento parcial, recurso para excluir a multa de ofício, por erro escusável.  

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez 
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